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P o r  M á r i o  d e  J e s u s

Microcrédito – uma relação de confiança

O Grameen Bank empresta sem garantias, sem colaterais e sem contratos. Diri-
ge-se apenas a quem nada tem. Ninguém fecha um negócio no banco, este vai 
a casa das pessoas. Os seus clientes indicam e ajudam a identificar os muito 
pobres que são vistos como potenciais clientes. O banco apenas pede às pes-
soas que depositem um valor infímo das suas poupanças todas as semanas. Esta 
acção constituirá a sua independência financeira futura.
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Muhammad Yunus, distingui-
do em Dezembro de 2006 
pela Academia Sueca das 

Ciências como Prémio Nobel da 
Paz, esteve em Portugal, onde in-
terviu na conferência que o home-
nageou e que foi designada como 
«Microcrédito – um contributo para 
a paz».
Através da sua intervenção pudemos, 
mais uma vez, testemunhar e confir-
mar a obra e os seus resultados, da-

quele que é, sem dúvida, um dos nomes cujo 
contributo para a economia como ciência so-
cial foi dos mais importantes.
Conhecido como o fundador do Grameen 
Bank (Banco da Aldeia) após regressar em 
1972 dos EUA, findo o seu doutoramento 
em Economia, Yunus iniciaria a saga deste 
projecto quando decide emprestar 27 dóla-
res a 42 pobres  na aldeia de Jobra para que 
pudessem desenvolver pequenos negócios. 
Nasce assim o conceito do microcrédito cuja 
definição pode ser a de «um financiamento 
de reduzido montante destinado a apoiar a 
criação de negócios de pessoas que não reú-
nem condições para aceder ao crédito tradi-
cional». De tal forma este conceito tocou as 
pessoas que levou à sua replicação por mais 
de 60 países, envolvendo (segundo o Ban-
co Mundial) cerca de sete mil instituições de 
microcrédito em todo o mundo. O microcré-
dito inverte o conceito usual da ajuda aos 
pobres porque rejeita a esmola, o subsídio 
ou o donativo como meio de fazer justiça 
social. Procura, antes, criar condições para 

o desenvolvimento da pessoa humana «de 
baixo para cima», isto é, pelo seu próprio es-
forço, energia, capacidade e motivação, com 
a ajuda do pequeno crédito.

O testemunho

Yunus deixa-nos o seu testemunho nos se-
guintes aspectos: o Grameen Bank é fundado 
em 1976 no Bangladesh, país com 145 mi-
lhões de habitantes, talvez o mais populoso 
por quilómetro quadrado, onde a esmagadora 
maioria das pessoas é muito pobre. Actual-
mente, o banco tem 24 mil colaboradores, 
sete milhões de clientes (e accionistas por-
que cada cliente é accionista do banco) 500 
milhões de dólares de empréstimos, 97 por 
cento dos quais atribuídos a mulheres. 70 por 
cento dos recursos do banco são provenientes 
dos clientes… pobres.
Quanto ao impacto social no país, ao longo 
destes 20 anos, o banco assistiu a uma ele-
vação considerável do nível de vida dos seus 
sete milhões de clientes: todas as crianças 
destas familias frequentam a escola. Com o 
contributo do Grameen Bank, durante a déca-
da de 90 a pobreza reduziu-se no país em 10 
por cento. Do ano 2000 a 2005, assistiu-se já 
a uma igual taxa de redução da pobreza (com 
uma média de redução anual de dois por cen-
to). A taxa de natalidade caíu de 5,6 para 3,5 
(nascimentos por mil habitantes). As mulheres 
do país, outrora cidadãs de segunda classe, 
ganharam dignidade e auto-confiança.
O Grameen Bank empresta sem garantias, sem 
colaterais e sem contratos. Dirige-se apenas a 
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quem nada tem. Ninguém fecha um negócio 
no banco, antes vai este a casa das pessoas. Os 
seus clientes indicam e ajudam a identificar 
os muito pobres que são alvos como futuros 
clientes. O banco apenas pede às pessoas que 
deposite um valor infímo das suas poupanças 
todas as semanas. Esta acção constituirá a sua 
independência financeira futura.

O microcrédito em Portugal

O sistema do microcrédito em Portugal é, há 
semelhança de outros países, ainda débil, en-
contrando-se numa fase emergente, embora 
tenha nascido em 1999 através da Associação 
Nacional do Direito ao Crédito (ANDC, ver 
em www.microcredito.com.pt). 
A ANDC concedeu nestes últimos sete anos 640 
empréstimos cujo valor financiado atingiu os 2 
794 573 euros dos quais resultou a criação ini-
cial de 762 empregos. Reuniu ainda 115 717 eu-
ros no Fundo de Garantia, com um total de 320 
associados. Os montantes a atribuir pela ANDC 
variam entre os mil e os cinco mil euros, quando 
na Europa estes valores se situam entre os 500 e 
os 10 mil euros. O valor médio dos empréstimos 
atribuídos desde a sua constituição situou-se nos  
4 355 euros. Lisboa concentra o maior volume 
de crédito atribuído com 38 por cento do total, 
seguindo-se o Porto com 12 por cento e Setúbal 
com nove por cento.
Para além da ANDC, o sistema do microcré-
dito tem assentado ao longo destes anos no 
Estado, através do IEFP que actua como fi-

nanciador da ANDC e ainda no Banco Mil-
lennium BCP, entidade que concede o micro-
crédito às pessoas escolhidas pela ANDC. A 
própria ANDC tem como missão identificar 
potenciais clientes do microcrédito, que não 
têm crédito junto da banca, tornando-lhes 
possível o acesso ao mesmo e reduzindo-lhes 
os custos de transacção.
Em 8 de Novembro de 2005, o Millennium 
BCP lançou uma rede comercial autónoma 
para o microcrédito com o objectivo de cap-
tar 2 500 clientes e uma carteira de crédito 
de seis milhões de euros em dois anos. Com 
três lojas em Lisboa, Porto e Braga, tem como 
principais beneficiários os desempregados, 
jovens licenciados, imigrantes, reformados e 
micro-empresas familiares. O montante má-
ximo de crédito não ultrapassará os 15 mil 
euros e terá a duração máxima de quatro 
anos, com um período de carência que pode-
rá ir aos seis meses. Este projecto conta com 
a ajuda financeira da Fundação Calouste Gul-
benkian. Em Maio de 2006 este banco reno-
vava ainda por mais três anos o protocolo de 
cooperação com a ANDC, reforçando as suas 
preocupações sociais e tendo como objectivo 
desenvolver projectos de microcrédito tendo 
em vista apoiar pessoas em situação de exclu-
são social ou em risco.
No seu primeiro ano de actividade este ban-
co aprovou 187 empréstimos num montante 
global de 2,1 milhões de euros, tendo como 
resultado a criação de 327 empregos e um in-
vestimento de 4,1 milhões de euros.
Também a Caixa Geral de Depósitos (CGD) entra 
em Dezembro de 2005 no sistema do microcré-
dito através do estabelecimento de um protocolo 
com duas associações: a ANDC e a Associação 
Nacional de Jovens Empresários (ANJE). Com 
uma linha de um milhão de euros que terá a va-
lidade de três anos, a CGD propõe disponibilizar 
à ANDC o montante de 250 mil euros aos pro-
jectos dela provenientes e de 750 mil euros para 
projectos de investimento da ANJE. Com agên-
cias em Lisboa, Porto, Faro e Coimbra a CGD 
disponibilizará à ANDC empréstimos que variam 
entre os mil e cinco mil euros por um prazo má-
ximo de 36 meses. No caso de investimentos da 
ANJE os empréstimos podem atingir o máximo 
de 25 mil euros, num máximo de 80 por cento 
do investimento a realizar e pelo prazo máximo 
de 48 meses. 
De igual forma o IEFP assinou em Dezem-
bro de 2006 com a ANDC um novo acordo 

Dada a relevância do impacto só-
cio-económico do microcrédito, po-
demos propor um novo modelo de 
financiamento deste sistema no qual 
participem as empresas. Estas pode-
rão afectar, voluntariamente, uma 
parte do lucro (...) cujo valor será 
atribuído a um fundo de investimen-
to privado.
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que permitirá disponibilizar cerca de 700 mil 
euros nos próximos três anos para ajudar à 
concretização de 220 projectos por ano, per-
mitindo ainda duplicar o montante máximo 
de 5 800 para 12 mil euros por empréstimo. 
Os bancos que financiam estes projectos são 
a CGD, Millennium BCP e BES. 
Uma análise do perfil da pessoa que recorre 
ao microcrédito permite concluir que 85 por 
cento são de nacionalidade portuguesa, 53 
por cento são mulheres, 39 por cento soltei-
ros, 32 por cento casados, 28 por cento com 
o ensino secundário, 25 por cento com o ter-
ceiro ciclo e 12,5 por cento com ensino supe-
rior. Cerca de 51 por cento não têm filhos, 33 
por cento são desempregados, 22,8 por cento 
trabalhadores independentes e 22,1 por cento 
empresários em nome individual. 

Um modelo de financiamento

«O microcrédito tem contribuído de forma eficaz 
para melhorar o bem estar dos seus beneficiários, 
não só gerando acréscimos significativos de rendi-
mento, mas também contribuindo positivamente 
para outras dimensões da inclusão social.» (con-

clusão do relatório preliminar sobre a avaliação 
do sistema de microcrédito em Portugal).
Dada a relevância do impacto socio-económico 
do microcrédito podemos aqui propor um novo 
modelo de financiamento deste sistema no qual 
participem as empresas. Estas poderão afectar, 
voluntariamente, uma parte do lucro (através da 
aplicação a este de uma taxa a variar entre os 
0,1 a 0,5 por cento - dedutível em sede de IRC) 
cujo valor será atribuído a um fundo de investi-
mento privado (Fundo de Investimento de Apoio 
Empresarial). Este fundo poderá financiar direc-
tamente o sistema de microcrédito através dos 
bancos que já intervêm no mesmo ou garantin-
do o risco deste mesmos bancos, melhorando 
a qualidade deste crédito, através da colateri-
zação de fundos ou por aval a estes emprésti-
mos de pequena escala. Assim, o contributo das 
empresas a pequenos projectos (inovadores ou 
simplesmente de subsistência) de pessoas ou 
microempresas, dinamizará a criação de novas 
empresas, de mais emprego, de inovação e a 
criação de riqueza e bem-estar. ■

(Texto recebido pela CTOC  
em Julho de 2007)


